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Ofício nº. 14/2011- SINDSEMP/MA

São Luís (MA), 05 de abril  de 2011
A Sua Excelência a Senhora

Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro

Procuradora Geral de Justiça

NESTA
Assunto: Solicitação de providências
Senhora Procuradora,
Considerando o que diz o inciso VI, do artigo 210, da Lei Estadual 6.107, das proibições atinentes aos servidores públicos, in verbis: 
Art. 210 – Ao servidor público é proibido:

IX – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública;

XI – exercer comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como acionista, cotista ou comanditário;

XIII – receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

XVI – proceder de forma desidiosa;

XVII – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares;

XIX – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;

XX – contratar com o Estado ou suas entidades.

Considerando o que diz o artigo 4º da Lei Federal nº 8.429, in verbis: 
“Art. 4° Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.”

Considerando ainda o que diz o artigo 11 da Lei Federal acima mencionada (Lei nº 8.429), na seção que trata dos atos “Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da Administração Pública”, especialmente o inciso I, in verbis: 
“Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele;”
Considerando os fatos noticiados pela imprensa, via blog´s,  notoriamente os que seguem no inteiro teor em anexo, cujos títulos são:

“CENSURA NO PARQUET: chefe da Comunicação veta publicação de matéria contrária ao SINDCOMB no site do MP” disponível em http://gilbertoleda.com/2011/03/28/censura-no-parquet-chefe-da-comunicacao-veta-publicacao-no-site-do-mp-de-materia-contraria-ao-sindcomb/
“Tráfico de influência na assessoria de Fátima Travassos…” disponível em http://www.marcoaureliodeca.com/2011/03/28/trafico-de-influencia-na-assessoria-de-fatima-travassos/
Considerando ainda o papel constitucional do Ministério Público, inscrito no Art. 127. da CF/1988 - “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;

Vem o SINDSEMP/MA  perante Vossa Excelência solicitar:

a) A instauração de sindicância a fim de apurar e tomar providências acerca dos possíveis atos de improbidade administrativa e descumprimento dos deveres funcionais do servidor público TÁCITO DE JESUS LOPES GARROS, segundo as imprensa, envolvido nos fatos descritos;
b) Que seja afastado temporariamente, até a conclusão da sindicância, o jornalista TÁCITO DE JESUS LOPES GARROS, das suas atividades de Coordenador de Comunicação da Procuradoria Geral de Justiça, resguardando com isso a imagem republicana do Ministério Público e a devida isenção da comunicação institucional.
E por fim, o SINDSEMP-MA solicita, em respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, que seja encaminhada uma cópia deste pedido para o servidor TÁCITO DE JESUS LOPES GARROS, de modo que esta possa esclarecer os fatos relatados, esclarecimentos estes que serão prontamente divulgados pelo SINDSEMP/MA.
Respeitosamente,
Valdeny Barros

Presidente

Anexo I

Blog do Jornalista Gilberto Leda
http://gilbertoleda.com/2011/03/28/censura-no-parquet-chefe-da-comunicacao-veta-publicacao-no-site-do-mp-de-materia-contraria-ao-sindcomb/
CENSURA NO PARQUET: chefe da Comunicação veta publicação de matéria contrária ao SINDCOMB no site do MP

Publicado em 28/03/2011 por gilbertoleda
Um caso de censura no Ministério Público estremeceu ainda mais as relações entre promotores e a procuradora-geral de Justiça, Fátima Travassos.

Tudo porque foi vetada no site da instituição a publicação de uma matéria produzida pela Coordenação de Comunicação do MP sobre o aumento repentino dos combustíveis na capital e as investigações do titular da 21ª Promotoria de Justiça da Defesa da Ordem Tributária e Econômica, José Augusto Cutrim Gomes.

O texto foi produzido dia 10 de março, em resposta a este blog, que havia informado equivocadamente o fim do prazo para o Sindicato dos Revendedores de Combustíveis do Maranhão (SINDCOMB-MA) prestar explicações sobre a alta de 15% nos preços da gasolina e álcool combustível em São Luís sem que as informações houvessem sido prestadas.

Na matéria, que deveria ter ido ao ar dia 11 de março, Cutrim afirma: “Já recebemos a resposta do sindicato e das distribuidoras”.

Mas não é só. O promotor também diz, segundo o texto censurado, que o MP vai avaliar se houve formação de cartel e acrescenta que a Petrobras informou que, no período do aumento na capital, só houve reajuste 1,2% no preço do álcool. Em São Luís, o aumento foi de cerca de 15%, tanto no preço do álcool como no do combustível.

A razão da censura
Em um trabalho de investigação que durou três semanas, o blog conseguiu desvendar a razão da censura: o chefe da Coordenação de Comunicação do Ministério Público do Maranhão é o mesmo assessor de Comunicação do SINDCOMB-MA, Tácito Garros.

Foi ele o responsável por impedir a veiculação da matéria, atendendo ao interesse expresso do Sindicato, que teria sua imagem arranhada em virtude da comparação entre o patamar de reajuste do álcool pela Petrobras e a porcentagem de reajuste aplicada nos postos de combustível da capital.

Um e-mail encaminhado ao blog pelo promotor José Augusto Cutrim faz uma série de questionamentos que põem em xeque a atuação de Tácito Garros.

“Esse é um caso clássico de uso de informação privilegiada, por alguém que ocupa cargo estratégico dentro da estrutura administrativa do MPMA. Ao usar essa informação, ele beneficiou o Sindicato e as empresas em detrimento dos consumidores de São Luís e contra o próprio MPMA”, diz uma das mensagens.

No e-mail, questiona-se também o “jogo-duplo” do assessor, defendendo, ao mesmo tempo, os interesses do MP e os de uma instituição investigada pelo MP.

“Não há nada que justifique a CENSURA de informação pública, notadamente em um caso tão grave e investigado pelo MP”, completa.

Outro lado
O blog encaminhou pedido de esclarecimentos à Coordenação de Comunicação do Ministério Público às 9h16 do último sábado (26) e aguarda retorno.

Leia abaixo a íntegra da matéria censurada:

MPMA investiga aumento do preço de gasolina em São Luís
Suposta formação de cartel é alvo de apuração
Após o aumento do preço da gasolina em cerca de 15%, em São Luís, o MPMA oficiou ao Sindicato dos Revendedores de Combustíveis do Maranhão (Sindcomb-MA) pedindo explicações sobre o reajuste. As distribuidoras Petrobras, Shell e Alesat também foram notificadas, além da Agência Nacional de Petróleo (ANP).

No documento encaminhado pelo MPMA, os promotores de Justiça José Augusto Cutrim Gomes, José Osmar Alves, Sandra Lúcia Mendes Alves e Paulo Silvestre Avelar Silva questionam a aparente uniformização dos preços nos postos revendedores.

“Já recebemos a resposta do sindicato e das distribuidoras. Vamos avaliar se houve formação de cartel, o que atentaria contra a economia e o consumidor”, explica José Augusto Cutrim Gomes, titular da 21ª Promotoria de Justiça da Defesa da Ordem Tributária e Econômica.

De acordo com o promotor de Justiça, as informações repassadas pela Petrobras Distribuidora atestam que houve um aumento de 1,2% para os postos de combustíveis, decorrente da elevação do custo de álcool. A gasolina vendida é adicionada com 25% de álcool, segundo norma do Ministério da Agricultura. Nesse caso, o aumento médio de 15% repassado ao consumidor, segundo a Petrobras é de livre iniciativa dos postos revendedores.

Anexo II

Blog do Jornalista Marco DÉça
http://www.marcoaureliodeca.com/2011/03/28/trafico-de-influencia-na-assessoria-de-fatima-travassos/
Tráfico de influência na assessoria de Fátima Travassos…
seg, 28/03/11 por Marco D'Eça | categoria Imprensa | tags Conflito, Fátima Travassos, Ministério Público
O promotor de Defesa do Consumidor, José Augusto Cutrim, tem em sua caixa postal eletrônica uma mensagem que revela o nível a que chegou o uso da instituição pela assessoria da Procuradora-geral de Justiça, Fátima Travassos.

Entre outras coisas, segundo o blog do jornalista Gilberto Léda, o e-mail revela que o assessor de Comunicação do Ministério Público, advogado Tácito Garros, é o mesmo do Sindicato dos Revendores de Combustíveis, um evidente conflito de interesses.

A história é a seguinte: o promotor José Augusto estava investigando a possível formação de cartel nos postos de combustível. E encaminhou matéria sobre o tema para ser distribuído pela ascom do MP. A matéria não saiu e, intrigado, o promotor foi atrás das razões.

Numa outra linha de investigação, Gilberto Léda descobriu que Tácito Garros, que assessora Fátima Travassos – e coordena a comunicação do MP (mesmo sem ser jornalista) – também trabalha na assessoria de comunicação do Sindicato dos Combustíveis.

O que pode explicar o veto à matéria de José Augusto Cutrim

Endereço: Edifício Sousa Center, Av. Gomes de Sousa, 490, CEP: 65.010-250. Sala-206. 
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